
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV 
MEDIDA 

UNIDADE DE
QUANTIDADE VALOR TOTAL 

- - 

Instalação de 600.000 

(seiscentas 	mil) 

bandeirolas medindo 

20 x 30 multicoloridas 

Decoração 	e 

Criatividade 	da 
Montagem 

Ornamentação 	da 

Praça de Eventos 

Ornamentação 	do 

Espaço Jovem 

Ornamentação 	
das 

ruas que dão acesso 
aos quiosques 

Ornamentação 	do 
camarote 

'Ornamentação 	da 
frente da Igreja Matriz 

Montagem 	de 	02 
sombreiros 	de 
bandeirola 	medindo 
50 diâmetros 

Decoração de tendas 

Grupo: 969 

Serviço: 
17019 

Projeto de 
decoração 

01 

- 

R$ 215.925,00 

(duzentos 	e 

quinze 	mil 

novecentos 	e 

vinte 	e 	cinco 

reais) 

e 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 	OBJETO 

1.1. 	Contratação de empresa especializada para realizar a decoração em bandeirolas dos locais onde 
será realizada a 58a (quinquagésima oitava) Feira do Caminhão, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

t2. 



e 

PornaÇ 
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dosem 
band eiro Ias 

ventos 

Praça 	"Eu Amo 

Itabaiana" 

1.3. 	Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados corno comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. 	Os serviços desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. 	Os serviços de decoração junina, conforme descrição acima, deverão observar o seguinte: 

1.6. 	Os custos englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos 
sociais, fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

1.7. 	O prazo da prestação dos serviços propostos será da data da assinatura do contrato até o dia 30 de 
junho de 2025, quando deverá ser realizada a sua retirada e, durante esse período contratual, realizada a 
manutenção. 

1.8. 	A respectiva decoração deverá ser iniciada no 31 de maio de 2025, e concluída até o dia 03 de junho 
de 2025, conforme ordem de serviço a ser emitida. 

1.9. 	A contratante não se responsabilizará pela empresa com a aquisição de qualquer material que será 
utilizado na decoração. 

1.10. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da celebração contratual, 
prorrogável somente na ocorrência de fatos supervenientes, consoante artigo 105 e 111, ambos da Lei n° 
14.133, de 2021. 

1.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

2. 	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. 	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. 	O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento 
a seguir 

ID PCA no PNCP: 13128798000101-0-00000112025; 

Data de publicação no PNCP: 16/05/2024; 

Id do item no PCA: 3944; 

Classe/Grupo: 969 

Identificador da Futura Contratação: 983157-45/2025 

Valor estimado: R$250.000,00 



FO1HS~ 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. 	 Deverão ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, com enfoque especial para: 

4.2. 	Os materiais a serem empregados deverão, quando da execução contratual, sempre que possível, 
possuírem o selo de certificação, em nome do fabricante, de lavra do IBAMA e/ou de qualquer outro órgão 
competente, conforme itens 8 -1; 8-2; e 8 —3, do Anexo 1, da Instrução Normativa 13, de 23 de agosto de 
2021. 

Subcontratação 

4.3. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artiqos 96 e seauintes da Lei n° 14.133, de 
2021 pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.5. 	Não será exigida garantia de proposta corresponde a até 1% do valor estimado da contratação da 
obra ou serviço, conforme disposto no § 10 do artigo 58 da Lei 14.133/21, dado que os requisitos de habilitação 
presentes na qualificação econômica são suficientes para demonstrar a saúde financeira da licitante. 

4.6. 	Não será exigida garantia de execução contratual, em conformidade com os arts. 96 a 98 da Lei n° 
14.133/2021, vez que o pagamento completo à contratada só será efetuado após o recebimento definitivo do 
objeto, e numa eventual entrega parcial, poderá ser glosada multa quando do pagamento. 

C 	S. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. 	O prazo de inicio da prestação dos serviços é de até 5 dias úteis, contados do(a) a partir da ordem 
de início de serviço ou ainda outro documento equivalente de remessa parcelada. 

5.2. 	Caso não seja possível o início do serviço na data a ser designada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. 	Os resultados da prestação do serviço, incluindo-se aí a pecúnia auferida e os relatórios destes, 
deverão ser apresentados, pela contratada, deverão ser apresentadas no seguinte endereço eletrônico: 
fina ncaitabaiana.se.qov.br; 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. 	O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 
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6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. 	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. 	Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. 	As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 	O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. 	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o e representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. 	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n°14.133. de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. 	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §10  e Decreto n° 

O 	11.246. de 2022, art. 22,11)  

6.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 
11.246 de 2022, art. 22.111) 

6.7.3. 	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for ocaso. (Decreto n° 11 -246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246. de 
2022Lart 22, V). 

6.7.5. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. 	O fiscal administrativo do contrato verificará 	manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagame- o, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatôrios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

6.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassara sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 23 IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. 	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de Obrigações. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
n°11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

O objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 
das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. 	Os resultados, oriundos da prestação do serviço, serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, 
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. 	Os resultados preditos poderão ser rejeitados, no todo .vem parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações conØntes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 24h, a contar da notifiç4çâo da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
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7.3. 	O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1 a 5 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. 	Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133! de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 dias 
úteis. 

7.5. 	O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

7.6. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133 de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.7. 	O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70  §30  da 

Instrução Normativa SEGESIME n° 77/2022. 

7.9.1. 	aprazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.10.1. 	o prazo de validade; 

7.10.2. 	a data da emissão; 

7.10.1 	os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. 	o valor a pagar; e 

7.10.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao contratante; 

7.12. 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de cons ta on-Iine ao SICAF ou, na impossibilidade 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133 de 2021.  

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificara manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios os 	pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESIME n° 77. de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice !PCA-E de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta e corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. Ê admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com institui 
com os procedimentos previstos na Instru ão Normativa SEGES/M 
as regras deste presente tópico. 

financeira, nos termos e de acordo 
53 de 8 de Julho de 2020, conforme 
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7.241. 	As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME ri0  53, de 8 de 
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429 de 1992 nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.  

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

O pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. 	O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, 
por item, com modo de disputa aberto e fechado. 

8.2. 	Consoante consignado nos Estudos Técnicos preliminares os bens que compõe a presente licitação 
apresenta padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos no edital, por meio 
de especificações usuais de mercado, caracterizando-se, portanto, aquisição de bens, conforme defendido 
neste documento, a seleção do fornecedor deverá ser realizada obrigatoriamente por meio de procedimento 
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, conforme previsão estabelecida no art. 29 da Lei n° 14.133/2021. 

8.3. 	O critério de julgamento das propostas para a seleção do fornecedor da contratação em estudo será 
o de menor preço, conforme disposto no artigo 33, inciso 1, da Lei n° 14.133/2021, com a adjudicação do 
objeto por itens. 

8.4. 	Justifica-se a adoção do modo de disputa "aberto e fechado", pois o fator "surpresa" do lance final e 
fechado após a liberação gradual dos preços privados na "etapa aberta" potencializa o incentivo à revelação 
da informação. A "classificação" para a etapa fechada aliada à possibilidade de uma nova rodada da etapa 
fechada resulta em redução do risco de "seleção adversa". Viabiliza a composição de preços dos licitantes 
subsequentes mais próxima da real valoração subjetiva do proponente, posto que não influenciado pelo 
conhecimento das demais propostas. 

8.5. 	Diante do quadro apresentado -que, de forma alguma, tem a pretensão de reunir, de forma exaustiva, 
as vantagens e desvantagens de cada modo de disputa - é possível concluir que, para as licitações do tipo 
"menor preço" ou "maior desconto", o modo "aberto e fechado", ao -er abstratamente comparado ao modo 
"aberto", apresenta uma "modelagem" mais eficaz no tocante a revelação incentivada de informações 
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confiáveis por parte dos licitantes, aliada à maximização dos interesses da Administração na escolha da 
proposta mais vantajosa e com menores custos de transação possíveis. 

8.6. 	Afinal, a combinação entre as etapas 'aberta" e "fechada" potencializa o incentivo de revelação da 
melhorvaloração subjetiva acerta do objeto por parte dos concorrentes e o fato de haver a delimitação máxima 
de tempo de duração da disputa (no máximo, 30 minutos) reduz os custos de transação para a Administração. 

Forma de fornecimento 

8.7. 	O fornecimento do objeto será de forma única, integral e indivisível. 

Exigências de habilitação 

6.8. 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos (Art. 62, da Lei Federal 
N°  14.133/2021): 

Habilitação jurídica 

8.9. 	Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.11. Microempreendedor Individual - MM: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;  (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; (Art. 66, da Lei Federal N° 
14.13312021) 

8.13. Sociedade empresária estrangeira: podaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

e 	agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
OREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. (Art. 66, da Lei Federal N°14.133/2021) 

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; (Art. 66, da Lei Federal N° 
14.13312021) 

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz (Art. 66, da Lei Federal N° 14.133/2021) 

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; (Inc. 1, do Art. 68, da Lei t'4° 14.133/2021) 
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8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. (Inc. III, doArt. 68, da Lei N°14.133/2021) 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); (Inc. IV, do Art. 68, 
da Lei N°14.133/2021) 

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vil-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 10  de maio de 1943; (Inc. V, do 
Art. 68, da Lei N°14.133/2021) 

Ó
8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do prestador, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Inc. II, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda municipal/distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (Inc. III, do Art. 68, da Lei N° 14.133/2021) 

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. (Art. 207, da Lei N°5.172, de 25 de outubro de 
1966) 

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso II alínea "c". da 
Instrução Normativa Seqes/ME n°116. de 2021) ou de sociedade simples; 

15 	8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133 de 
2021, art. 69, caput, inciso II)' 

8.27. Justificativa: O atendimento à qualificação económico-financeira exigida nesta contratação tem o 
condão de demonstrar a capacidade econômica dos licitantes em suportar os investimentos exigidos para 
cumprir o objeto a ser licitado, isto é, avaliar a solvência financeira da empresa proponente. 

Qualificação Técnica 

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for ocaso. (Inc. II, do Art. 67, da Lei N°14.133). 

	

8.28.1. 	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

	

8.28.2. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apr- sentadosem nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
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8.28.3. 	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 
dentre outros documentos. 

	

8.28.4. 	Justificativa: As exigências de requisitos de habilitação técnica referem-se às parcelas 
maior relevância do contrato a ser celebrado e objetiva a garantia da segurança jurídica do contrato e do 
binômio qualidade-eficiência, bem como procura resguardar a Administração de licitantes de competência 
técnica, administrativa ou organizacional inferior ao necessário para a execução do objeto. 

	

8.28.5. 	Nesse sentido é o entendimento do TCU, fixado por meio da Súmula-TCU n° 263/2011: 

	

8.28.6. 	"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal 
a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado" 

	

8.28.7. 	As exigências de qualificação técnico-operacional tratadas no Anexo 1 - Termo de Referência 
devem se ao fato de que essas quantidades exigidas como experiência equivalem a até 50% da 
complexidade prevista nos serviços e entregas a serem realizadas ao longo do contrato. Logo, espera-se 
que a empresa responsável pela execução dos serviços possua essa experiência mínima exigida. 

9. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. 	A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

9.2. 	Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 
no procedimento da licitação que derem origem ao Contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação das 
penalidades ora previstas. (Inc. XVI, do Art. 92, da Lei N°14.133/2021); 

9.3. 	Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

9.4. 	Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

e 	Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante 
comprovante de quitação com os órgãos competentes; (Art. 120, da Lei N° 14.133/2021); 

9.5. 	Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 
ela cometidas na execução do Contrato; (Art. 119, da Lei N°14.133/2021); 

9.6. 	Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. (Art. 119 e 120, ambos, da Lei N° 14.133/2021); 

9.7. 	Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato; 

9.8. 	Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

9.9. 	Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e 
expressa anuência; 

9.10. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante; 

9.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, n' otal ou em parte, o objeto do Contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o p ezo de vigência; 



ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

9.12. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado 
por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver o 
nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

10.2. Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

10.3. Proporcionar à futura Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Contrato, consoante estabelece a Lei n° 14.133/2021, proporcionando, ainda, 
todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços; 

10.4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, que deverá anotar 
em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

e 	10.5. Comunicar à futura Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

10.6. Elidir qualquer eventual prélio, atinentes aos termos pactuados, tais como reequilíbrio, reajuste, 
aditivo, prorrogações e quaisquer outros eventualmente não explicitados, num prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias. 

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 

11.1. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 

11.2. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.3. Der causa à inexecução total do Contrato; 

11.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

' 	11.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

11.7. Apresentar declaração ou documentação inidõnea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a execução do Contrato; 

11.8. 	Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

11.9. 	Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

11.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013; 

11.12. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.13. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n.° 14.133/2021); 

11.14. 	Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição depenalidade mais grave (art. 156, §40, 

da Lei 14.133/2021); 
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11.15. 	Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei 14.133/2021); 

Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; 

b) Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

11.16. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90  da Lei n.° 14-133/2021). 

11.17. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §70  da Lei n.° 14.133/2021). 

11.18. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caputda Lei n.° 14.133/2021). 

11.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80  da Lei n.° 14.133/2021). 

11.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 

11.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.22. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10  da Lei n°14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

C) 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) 	os danos que dela provierem para a Contratante; 

11.23. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei n° 
14.13312021). 

11.24. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do (art. 163 da Lei n°14.133/21). 

11.25. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 
indicados nas tabelas a seguir: 
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TABELA 1 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES  E MULTAS 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

11.26. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela Administração, que notificará empresa a ser 
contratada. 

TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 

1 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso 

acordo do CONTRATANTE. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

3 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações 

sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

5 

4 
Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de 
visita, anúncios e impressos. 

5 

Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal 
do Contrato. 

6 
Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às 

orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados. 

7 
Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar 
de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios 

especificados neste termo. 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus 
empregados quando em :erviço. 

6 
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10 
Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos 
seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço. 

6 

11 
Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do 

trabalho. 
6 

12 
Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados 

e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas 
internas e de segurança. 

2 

13 
Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de 

habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 
6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones 

comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 
2 

15 
Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores 

de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a 
terceiros. 

6 

16 
Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo 

fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar 
regularizações. 

4 

17 
Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de 
natureza grave continue na prestação dos serviços. 

3 

18 
Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o 

atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 
6 

19 
Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que 
impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência 

com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento. 

5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do 

objeto. 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo sem autorização prévia. 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

11.27. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 
contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei n°14.133/2021, com as consequências previstas 
em lei e neste instrumento; 

11.28. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela Administração, de 
acordo com o inciso 1 do art. 138 da Lei n° 14.13312021, com as consequências eiencadas no art. 139 do 
referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência; 

11.29. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todoØs incisos constantes do art. 137 da Lei n° 
14.13312021; 
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11.30. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de Ia III, da Lei n° 14A33/2021; 

11.31. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

11.32. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa; 

11.33. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 215.925,00 (duzentos e quinze mil novecentos e vinte 
e cinco reais), conforme custos unitários apostos na Tabela acima, que poderá ser minorado, a depender dos 
resultados aferidos do torneio licitatório. 

12.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

12.3. O orçamento estimado pela Administração baseou-se no orçamento, conforme data do relatório da 
pesquisa em anexo. 

12.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

	

12.6. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (5) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

	

12.8. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

12.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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0224 - Secretaria da Cultura 

13.392.0004.2180 - Manutenção e Desenvolvimento de Atividades Festivas, Culturais e Artísticas 

3390.39.00 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 

3390.39.20 - Festividade e homenagens- exceto apresentações artísticas 

150000- Fonte 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos corresp6ndentes, mediante apostilamento. 

Itabaiana/SE em de 	h )4I97 	de 2025 

,fr'r 
Alessandro Magno do Nascimento 


